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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

Gabinete do Deputado Carlos Lula


PROJETO DE LEI Nº _______, DE 2026
Dispõe sobre a prioridade absoluta de embarque de ambulâncias e veículos de urgência médica no Sistema Público de Transporte Aquaviário Intermunicipal de Passageiros, Veículos e Cargas do Estado do Maranhão, e dá outras providências.

O Governador do Estado do Maranhão,

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei estabelece a prioridade absoluta de embarque de ambulâncias e demais veículos de urgência ou emergência médica no Sistema Público de Transporte Aquaviário Intermunicipal de Passageiros, Veículos e Cargas do Estado do Maranhão, instituído pela Lei Estadual nº 9.985, de 11 de fevereiro de 2014, e fixa as obrigações operacionais e o regime de infrações administrativas das concessionárias, permissionárias e autorizatárias do serviço.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, considera-se:

I - ambulância em deslocamento de urgência ou emergência médica: o veículo terrestre destinado ao transporte de paciente, em qualquer modalidade de suporte, básico ou avançado, vinculado ao Sistema Único de Saúde, ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), a serviço público de saúde estadual ou municipal, ou a serviço privado regularmente habilitado, quando em deslocamento para atendimento, transferência inter-hospitalar ou remoção de paciente;

II - operadora: a pessoa jurídica que explora o serviço público de transporte aquaviário intermunicipal a que se refere o art. 1º, na qualidade de concessionária, permissionária ou autorizatária, ainda que em caráter precário; e,
III - embarque imediato: a entrada da ambulância na embarcação na primeira viagem disponível, com partida na sequência prevista para o respectivo horário, dispensada qualquer formalidade prévia que possa retardá-la.

CAPÍTULO II

DA PRIORIDADE ABSOLUTA DE EMBARQUE

Art. 3º Fica assegurada à ambulância em deslocamento de urgência ou emergência médica a prioridade absoluta de embarque nas embarcações do Sistema Público de Transporte Aquaviário Intermunicipal, em qualquer horário, dia útil, fim de semana ou feriado.

§ 1º A prioridade de que trata o caput prevalece sobre a ordem de chegada, sobre quaisquer reservas, agendamentos ou cotas comerciais e sobre o embarque de cargas e veículos particulares.

§ 2º Caracterizada a urgência ou emergência, a operadora deverá, se necessário, postergar o embarque de cargas, veículos de passeio ou ônibus ainda em rampa, ou promover seu remanejamento, de modo a viabilizar o embarque imediato da ambulância.

Art. 4º Para o exercício da prioridade, basta a apresentação de um dos seguintes elementos no acesso ao terminal ou à rampa de embarque: a sirene ou os dispositivos luminosos da ambulância acionados, a Guia de Transporte ou documento equivalente expedido pelo SAMU, pelo Sistema Único de Saúde ou pelo serviço de saúde requisitante, ou a comunicação prévia da Central de Regulação de Urgências.

§ 1º A apresentação dos elementos referidos no caput não constitui requisito cumulativo nem condição prévia, prevalecendo, em qualquer caso, a presunção de urgência em favor do paciente.

§ 2º É vedada à operadora a exigência de exame clínico, de avaliação técnica ou de qualquer outra providência destinada a verificar a gravidade do quadro clínico do paciente como condição para o embarque.

Art. 5º A operadora manterá, em cada embarque, capacidade operacional de absorver pelo menos uma ambulância em situação de urgência, sem prejuízo do disposto no § 2º do art. 3º para o caso de demanda superveniente.

CAPÍTULO III

DAS OBRIGAÇÕES OPERACIONAIS

Art. 6º São obrigações da operadora, sem prejuízo das demais previstas em lei, no contrato de concessão e no Regulamento do Serviço Público de Transporte Aquaviário Intermunicipal:

I - manter, em cada terminal e em cada embarcação, agente responsável pela coordenação do embarque prioritário, com poder decisório e contato direto com o comandante da embarcação;

II - instituir e manter canal eletrônico permanente de comunicação com a Central de Regulação de Urgências do SAMU e com a Agência Estadual de Mobilidade Urbana e Serviços Públicos (MOB), apto a receber comunicação prévia da chegada da ambulância;

III - registrar, em sistema auditável, a hora da chegada da ambulância ao terminal, a hora do embarque, a hora da partida e quaisquer ocorrências relacionadas à execução desta Lei;

IV - fornecer, no prazo de quarenta e oito horas, mediante requisição da MOB, do Ministério Público ou do paciente e seus familiares, cópia integral dos registros referidos no inciso III; e,
V - treinar e manter capacitada a tripulação e a equipe de terra para a execução do embarque prioritário, com revisão anual dos protocolos.

Art. 7º A Agência Estadual de Mobilidade Urbana e Serviços Públicos (MOB) e a Empresa Maranhense de Administração Portuária (EMAP), no âmbito de suas competências, articularão com a Secretaria de Estado da Saúde a disponibilização, em cada terminal do Sistema Público de Transporte Aquaviário Intermunicipal, de equipamentos e estrutura mínima para o atendimento imediato de intercorrências de emergência médica, inclusive em favor de pacientes transportados por ambulância em espera para o embarque ou no interior das embarcações.

Parágrafo único. A estrutura a que se refere o caput compreenderá, no mínimo, equipamento de suporte básico de vida, desfibrilador externo automático, materiais de oxigenoterapia e profissional capacitado para a prestação de primeiros socorros, com integração à Central de Regulação de Urgências.

CAPÍTULO IV

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 8º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeita a operadora às seguintes sanções administrativas, aplicadas pela Agência Estadual de Mobilidade Urbana e Serviços Públicos (MOB), assegurada a ampla defesa e o contraditório:

I - advertência, na primeira ocorrência sem dano relevante;

II - multa de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) por evento, dobrada em caso de reincidência;

III - suspensão da autorização precária ou da permissão, de trinta a cento e oitenta dias, quando do descumprimento resultar dano à saúde do paciente; e,
IV - declaração de caducidade da concessão, nas hipóteses do art. 38 da Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, quando do descumprimento resultar óbito ou dano grave e permanente à saúde do paciente, ou quando houver reiteração de condutas tipificadas nesta Lei.

§ 1º Os valores arrecadados a título de multa serão destinados ao Fundo Estadual de Saúde, com afetação prioritária ao reaparelhamento dos serviços de urgência e emergência.

§ 2º A apuração das infrações observará procedimento administrativo próprio, instaurado de ofício ou mediante representação do paciente, de seus familiares, do Ministério Público, da Defensoria Pública ou de qualquer cidadão.

§ 3º As sanções previstas neste artigo são aplicadas sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis, na forma da legislação federal pertinente.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 9º Os contratos de concessão e os atos de permissão e autorização vigentes na data de publicação desta Lei serão objeto de adequação, mediante termo aditivo, no prazo de noventa dias, com vistas a incorporar as obrigações previstas nesta Lei, sem ônus extraordinário ao erário.

Parágrafo único. As novas outorgas observarão, desde a edição do edital, o disposto nesta Lei.

Art. 10. O Poder Público regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias, contados de sua publicação, definindo, em ato próprio, os protocolos operacionais, o modelo do canal eletrônico de comunicação, os parâmetros do sistema de registro auditável e a tabela de gradação das multas.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 05 de maio de 2026.

CARLOS LULA

DEPUTADO ESTADUAL

JUSTIFICATIVA
A travessia aquaviária entre os terminais Ponta da Espera, em São Luís, e Cujupe, em Alcântara, é o principal ponto de articulação entre a Ilha de Upaon-Açu e a Baixada Maranhense, o Litoral Ocidental e a porção continental do Estado. Trata-se da única alternativa viável de transporte de veículos para uma região que abrange dezenas de municípios e ultrapassa um milhão e oitocentos mil deslocamentos anuais. Para a saúde pública, essa travessia é, em muitos casos, o único caminho possível entre o paciente e o hospital de média ou alta complexidade.

Em 4 de maio de 2026, paciente em estado grave veio a óbito no interior de ambulância oriunda de Governador Nunes Freire, após resistência operacional para a liberação do embarque. O episódio, gravado por passageiros e amplamente divulgado, expõe falha gravíssima na cadeia de urgência intermunicipal e impõe ao Poder Legislativo o dever de agir. Não é o primeiro caso, infelizmente, e a omissão tornará inevitável que não seja o último.

O quadro normativo vigente é insuficiente. A Portaria GAB/MOB nº 92, de 15 de fevereiro de 2023, limita a duas as vagas prioritárias para ambulâncias por embarque, com cláusula de embarque imediato em caso de paciente em estado grave "comprovado no ato do embarque". A redação é imprecisa, transfere ao agente da empresa um juízo clínico que ele não tem condição de fazer e cria, na prática, espaço para a hesitação que custa vidas. O Termo de Ajustamento de Conduta firmado pelo Ministério Público com parte das operadoras prevê espaço reservado para ambulâncias e viaturas de emergência, mas tem natureza obrigacional e não vincula com a mesma força a totalidade dos prestadores do serviço, em particular as autorizatárias precárias incorporadas ao sistema desde 2022.

A presente proposição preenche essa lacuna. Eleva à condição de lei estadual a prioridade absoluta da ambulância em deslocamento de urgência, com força hierárquica superior à portaria e diretamente exigível pelo cidadão. Dispensa qualquer comprovação prévia de gravidade clínica como condição de embarque, retirando do agente da operadora um juízo que pertence à equipe de saúde e devolvendo à dignidade do paciente a presunção que lhe é devida. Institui, ainda, regime sancionatório administrativo gradado, da advertência à caducidade da concessão, com fundamento expresso no art. 38 da Lei Federal nº 8.987, de 1995, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis na forma da legislação federal pertinente.

Complementarmente, a proposição institui obrigações operacionais aptas a garantir efetividade ao comando legal, a saber, agente responsável em cada embarque, canal eletrônico de comunicação com a Central de Regulação do SAMU, sistema auditável de registro e treinamento periódico das equipes. Trata-se de medidas há muito reivindicadas pelo controle externo e que devem deixar a esfera da boa vontade administrativa para integrar o feixe de obrigações exigíveis da operadora.

A proposição também enfrenta uma fragilidade estrutural do sistema, qual seja, a ausência, nos terminais, de equipamentos e estrutura mínima para o atendimento imediato de intercorrências de emergência. Em uma travessia que dura, em média, noventa minutos, e cuja janela de espera pode superar uma hora, a inexistência de suporte clínico nos terminais converte qualquer intercorrência em sentença. O art. 7º articula a Agência Estadual de Mobilidade Urbana e Serviços Públicos, a Empresa Maranhense de Administração Portuária e a Secretaria de Estado da Saúde para corrigir essa omissão, sem criar despesa nova de magnitude estruturante e sem invadir reserva de iniciativa do Poder Executivo, vez que a obrigação se ampara no dever geral de prestação adequada do serviço público de transporte e na primazia constitucional do direito à saúde.

A competência legislativa do Estado-membro para dispor sobre a matéria é inequívoca. Trata-se de transporte aquaviário intermunicipal, cuja regulação se insere na competência remanescente prevista no art. 25, § 1º, da Constituição Federal, e que já encontra disciplina na Lei Estadual nº 9.985, de 2014. A proposição não cria órgão, cargo ou regime jurídico de servidores, não impõe despesa estruturante de iniciativa privativa do Executivo e não invade as competências da União relativas à navegação marítima, à atividade portuária e ao regime das águas, todas circunscritas a outras dimensões da matéria.

Cumpre destacar, no que toca à divisão constitucional de competências, que a presente proposição se restringe a disciplinar deveres do prestador de serviço público concedido e a tipificar infrações administrativas, matéria inserida na competência concorrente do art. 24, V e VIII, da Constituição Federal, em harmonia com a competência do Estado para organizar e regular o serviço público de transporte intermunicipal. Não se cuida de legislar sobre direito civil, reservado privativamente à União pelo art. 22, I, da Carta Magna, razão pela qual o regime de responsabilidade civil aplicável à operadora permanece regido pela legislação federal, em especial pelo art. 37, § 6º, da Constituição e pelos arts. 14 e 22 do Código de Defesa do Consumidor, conforme expressamente ressalvado no § 3º do art. 8º.

A adaptação dos contratos vigentes, prevista no art. 9º, observa o princípio do equilíbrio econômico-financeiro, na forma do art. 9º, § 4º, da Lei Federal nº 8.987, de 1995. A obrigação de prioridade não impõe custo extraordinário à operadora, vez que já decorre, em essência, do dever geral de continuidade e segurança do serviço, e que o impacto operacional, quando existente, é absorvido pela própria dinâmica de utilização da capacidade da embarcação.

Por fim, registre-se que a proposição não se confunde com o Projeto de Lei nº 083, de 2024, aprovado por esta Casa, o qual estabelece lista geral de prioridades para a travessia. O presente projeto trata, em recorte específico e mais profundo, da urgência médica em ambulância, com regime próprio de obrigações e de sanções administrativas. Os dois diplomas se complementam.

Por todas as razões expostas, e em homenagem ao direito fundamental à saúde, à vida e à dignidade da pessoa humana, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação da presente proposição.

Sala das Sessões, 05 de maio de 2026.
CARLOS LULA
DEPUTADO ESTADUAL
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